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3.1.5 Relatório de Bruntlnd “Nosso Futuro Comum”



Na busca por satisfazer suas necessidades, o ser humano agride a natureza em todos os 

seus aspectos, sem oferecer qualquer forma de repouso ou tempo para que ela possa se regenerar 

(Boff, 2017). Como consequência dessa exploração contínua e desequilibrada, manifestam-se 

eventos extremos, dentre eles as mudanças climáticas, caracterizadas por representarem uma 

ameaça fundamental à saúde humana, além de impactarem o meio econômico e, 

principalmente, o ambiental, por meio de tempestades, inundações, calor extremo, secas e 

incêndios (OMS, 2023). 

Esses impactos estão diretamente ligados a práticas insustentáveis, como a poluição, 

desmatamento e padrões de consumo insustentáveis, contribuindo para a degradação ambiental. 

Segundo Moreira et al. (2022), essas intervenções comprometem a qualidade de vida e o 

equilíbrio necessário para que a sociedade prospere de maneira sustentável, fazendo com que a 

temática ambiental ganhe cada vez mais notoriedade (Müller; Silva, 2023).

Dessa forma, a Educação para a Sustentabilidade, apresenta-se como um caminho viável 

para transformar mentalidades, comportamentos e atitudes em relação ao ambiente. Sabe-se 

que trabalhar questões relacionadas a sustentabilidade no contexto educacional ainda é 

desafiador, especialmente diante da realidade brasileira, onde cerca de 70% dos municípios 

apresentam baixo nível de desenvolvimento sustentável (Brasil, 2022). A título de exemplo, 

segundo o Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil, o município de Lago 

da Pedra obteve uma pontuação geral de 34,20 em uma escala de 100 pontos, ocupando a 5.448ª 

posição entre os 5.570 municípios avaliados. Esse resultado classifica o município como tendo 

um nível de desenvolvimento sustentável muito baixo (IDSC-BR, s.d.). 

Nesse contexto, a escola é um espaço importante para o desenvolvimento de práticas e 

ações educativas pautadas na sustentabilidade, considerando que se trata de um tema amplo e 

transversal, pode ser integrado às diferentes áreas do conhecimento, afim de formar cidadãos 

capazes de pensar criticamente sobre os problemas ambientais, sociais e econômicos que os 

permeiam (Filho et al., 2024). Ribeiro (2025, p. 148) destaca que “ao vivenciar a 

sustentabilidade no seu dia a dia, os alunos internalizam esses valores e se tornam mais 

propensos a adotá-los em suas vidas”. 

A implementação de iniciativas no ambiente escolar, que envolvem a conscientização e 

a participação ativa dos alunos na proteção ambiental, tende a ser mais bem-sucedida quando 

incorporada ao currículo desde os primeiros anos da educação básica. Conforme previsto na 



Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) “[...] devendo estar presente, de forma 

articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-

formal” (Brasil, Art. 2, 1999).

As práticas sustentáveis surgem como uma ferramenta importante, especialmente 

quando alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), proposto pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), que estabelece 17 objetivos com 169 metas a serem 

cumpridas até 2030. Entre elas destacam-se, iniciativas relacionadas à Fome Zero e Agricultura 

Sustentável, Saúde e Bem-Estar, Educação de Qualidade, Consumo e Produção Responsáveis 

e Ação Contra a Mudança Global do Clima (ONU, 2015). Ao todo, 193 países se 

comprometeram com o desenvolvimento sustentável e com o alcance das metas propostas pelos 

ODS (Lopes et al., 2025).

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são integrados e indivisíveis, visando a 

um desenvolvimento que concilie crescimento econômico, justiça social e a preservação 

ambiental. A ONU incentiva a adoção dos ODS por toda a sociedade, buscando o 

desenvolvimento global e a cooperação vantajosa. Esse esforço inclui governos, empresas, 

instituições de ensino, entre outros setores, para alcançar plenamente as metas propostas pela 

Agenda 2030. Esta agenda política é ampla e universal, visando o desenvolvimento sustentável 

para as gerações presentes e futuras (ONU, 2015).  Dessa forma, a centralidade do presente 

estudo está voltada para promover na Escola Agrícola Agostinho Romão da Silva uma série de 

ações sustentáveis alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).



•

•

•

•



3.1.1 Revolução Industrial e Agricultura

A primeira Revolução Industrial, iniciada no final do século XVIII, trouxe sérios 

problemas ambientais, em decorrência da busca pelo crescimento econômico, impulsionada 

pela mecanização da produção e pelo aumento populacional. Esse processo gerou uma demanda 

crescente por matérias-primas e aumentou a geração de resíduos, modificando a relação entre 

o ser humano e o meio ambiente. Como consequência, a exploração dos recursos naturais 

tornou-se predatória, levando o uso mais intenso e descontrolado (Ganzala, 2018; Guenther; 

Almeida, 2023). 

Nesse contexto, Silva e Crispim (2011, p. 165) acrescentam que a Revolução Industrial 

promoveu “um grande uso de energia, e de recursos naturais, provocando a degradação 

ambiental em demasia”, com o objetivo de suprir as necessidades criadas pelos próprios padrões 

e estilos de vida estabelecidos pelo ser humano (Pinto, 2019). A natureza, então, passou a ser 

vista principalmente como um recurso a ser utilizado para satisfazer as crescentes demandas 

populacionais e econômicas. Esse processo resultou na deterioração ambiental, com a 

contaminação da água, solo e ar, além do aumento das emissões de gases de efeito estufa e 

substâncias tóxicas resultantes das atividades industriais (Baptista, 2010; Silva; Crispim, 2011). 

Além disso, Dias (2024) destaca que, como consequência do surgimento das fábricas, houve 

uma transformação na paisagem urbana. 

Ademais, nesse cenário, destaca-se a agricultura, principalmente a da Inglaterra, que 

conforme Baptista (2010) era caracterizada como a mais produtiva da época. No entanto, 

também se sobressaia como a mais insustentável devido ao uso intensificado de herbicidas, 

inseticidas e fertilizantes. Essa prática afetava negativamente a biodiversidade e a saúde 

humana. Embora na época ainda não houvesse uma relação direta estabelecida entre o meio 

ambiente e economia, Silva (2012) aponta que, já em 1986, a comunidade científica 

demonstrava preocupação com os impactos da industrialização, sobretudo com a poluição 

ambiental. 

Com o avanço da industrialização, ocorreram mudanças significativas nas indústrias, no 

comércio, no sistema bancário e principalmente no modelo agrícola (Freire; Santos, 2022). A 

agricultura de subsistência foi sendo substituída gradativamente, dando lugar para agricultura 

comercial, que adotou técnicas avançadas, reduzindo a necessidade de mão de obra e, ao mesmo 



tempo possibilitando o plantio em extensas áreas rurais. Em razão disso, muitos trabalhadores 

rurais migraram para as cidades que estavam em processo de industrialização, em busca de 

emprego, principalmente nas indústrias (Rodrigues et al., 2015; Pereira; Hespanhol, 2024). 

Como afirmam Mazoyer e Roudart (2010, p. 381), “A primeira revolução agrícola e primeira 

revolução industrial progrediram juntas. Marcharam no mesmo passo, pois na sua essência 

estavam ligadas”.

Conforme aponta Santos (2017), até o século XVIII, era comum que muitas pessoas 

produzissem parte do que consumiam, inclusive nas áreas urbanas. No entanto, a maior parte 

da população vivia no campo, com uma economia centrada principalmente na agricultura e no 

artesanato. Com o advento da Revolução Industrial, os espaços nas cidades passaram a ser 

disputados por atividades mais lucrativas, principalmente pelo setor imobiliário, que passou a 

construir e vender imóveis visando o aumento da renda da terra. Como consequência, a 

agricultura perdeu espaço dentro das cidades (Santos, 2017; Dias, 2024).

Apesar dessas mudanças estruturais, é importante ressaltar que a relação homem-

natureza remonta desde os primórdios, sendo essencial para a sua sobrevivência. No início, essa 

interação era baseada em práticas simples como a caça, a pesca e a coleta. Essa convivência foi 

se transformando com o surgimento da agricultura, que permitiu ao ser humano interferir de 

forma mais direta no ambiente utilizando a terra de novas maneiras e desenvolvendo 

ferramentas e técnicas para facilitar a produção (Santos, 2017; Pereira; Hespanhol, 2024).



“Primavera Silenciosa”, escrito pela zoóloga marinha, Rachel Carson, publicado em 1962, 

, 2024). No entanto, “

sérios para o ambiente e para a saúde humana” (Coutinho 

A obra “Primavera Silenciosa” despertou a consciência ambiental, conforme afirma 

A autora trouxe à tona questões que continuam a moldar as discussões ambientais e sociais, “O 

climáticas, extinções de espécies, perda da biodiversidade, saúde ambiental e saúde pública” 

). Acrescenta Lima (2021, p. 41) que “a repercussão desse livro foi ponta de 

em Estocolmo”.



“suas economias 

ambiente” (Ribeiro; Silva, 2019, p. 112).

Martins e Brando (2023) apontam que as publicações, como “Primavera Silenciosa”, 



o Meio Ambiente (Estocolmo, 1972, p. 2) “[...] A defesa e o melhoramento do meio ambiente 

sa da humanidade”.



contextos (Silva; Carneiro, 2017), o evento também deu “ênfase ao caráter interdisciplinar, 

ético e crítico desta” (Aguiar 



nd “Nosso Futuro Comum”

Brundtland, formalmente conhecido como “Nosso Futuro Comum” (Sobrinho, 2008).

popularizou o conceito de desenvolvimento sustentável, definido como “aquele que atende às 

prias necessidades” (Brundtland, 1991, p. 46). Contudo, a sustentabilidade vai além 

a “sustentabilidade é uma dimensão ética, trata de uma questão existencial” (Garcia; Garcia, 



–



se “uma declaração de princípios 

a e, posteriormente, combate à desertificação” (Silva, 2012, p. 1).

conformidade com os preceitos supracitados, Froehlich (2014, p. 4) destaca que “este 

no planeta”.

previsto no objetivo 12.56, presente no Capítulo 12, seu propósito é “aumentar a consciência e 



educação ambiental nos currículos das escolas primárias e secundárias” (CNUMAD, 1992, p. 



– “Qualidade de vida e Respeito ao Meio 

Ambiente”

se “integrar os princíp

e reverter a perda de recursos ambientais” (ODM, 2014, p. 101). Essa meta evidenciava a 



orientados pela “Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, um plano universal 



futuro mais sustentável. A agenda 2030 oferece “diretrizes claras para políticas públicas que 

priorizem o equilíbrio entre inovação tecnológica e justiça socioambiental” (Silva; Benini;



“

dos elementos destruídos; d) ação civil pública” (Meirelles, 1986, p. 2). 

da sociedade, com o lema de “não deixar ninguém para trás” (ONU, 2015). I



lei define o que se entende por meio ambiente como “o conjunto de condições, leis, influências 

suas formas” (B

se a implementação da “educação ambiental a to

ativa na defesa do meio ambiente” (Brasil, 1981).

determinadas atividades, contribui para a formação de “cidadão crítico, ético, responsável e 

uante na sociedade partindo do âmbito local até o mundial” (Bitencourt, 2025, p. 88). Nesse 



comunidades, desenvolvendo habilidades que os levem “agir em situações complexas de forma 

los a adotar novas direções”

significativamente para a geração excessiva de resíduos sólidos. Além disso, “estimula 

insumos utilizados nos processos de produção” (Godecke; Naime; Figueiredo, 2012, p. 1709). 

– “metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade 

ambientalmente adequada”.

indispensável, seja por meio de “programas, projetos e ações voltados ao cumprimento das 

metas” (B

se os “programas e ações de educação 

sólidos” (B

“implantar

econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido” (B



–

–

–

–

–

“qualidade de vida” como um direito fundamental protegido pela lei, conforme Sarlet e 

– “Promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (B



Santinelo, Royer e Zanatta (2016, p. 112) que “to

específicos, capazes de subsidiar o aluno no desenvolvimento de sua capacidade crítica”.

uo, que se torna “capaz de viver em harmonia com a natureza” (Santos, 2002, p. 272).

“construção de um futuro sustentável passa por mudanças de comportamento de todos nós, de 

indivíduos a instituições” (Christofoletti 

Segundo Fernandes e Andrade (2017, p. 7) é “essencial provocar mu

meio ambiente”. Neste sentido, a escola assume um papel vital como mediadora, promovendo 



–

•

•

•



complementa que a EA é um campo de conhecimento flexível, “fertilizado transversalmente”, 



3.6 Práticas sustentáveis alinhadas aos ODS 

As práticas sustentáveis voltadas para o desenvolvimento sustentável vão além da teoria, 

sendo indispensável complementá-las com ações práticas que incentivem a participação ativa 

dos alunos de forma crítica e reflexiva (Prates; Vergara; Marques, 2024). Essas práticas incluem 

atividades como palestras, reciclagem, uso consciente dos recursos e a preservação ambiental, 

contribuindo diretamente para o alcance dos ODS. 

Ao promover essas ações no ambiente escolar, forma-se agentes capazes de atuar em 

suas comunidades como protagonistas sendo disseminadores de práticas sustentáveis. (El 

Tugoz; Bertolini; Brandalise, 2017; Prates; Vergara; Marques, 2024). A educação funciona 

como um meio indispensável na concretização dos ODS, capacitando os educandos com 

conhecimentos e valores necessários para lidar com os desafios globais, “educação pode ajudar 

a criar um mundo mais sustentável, equitativo e pacífico” (UNESCO, 2015).

As palestras configuram-se como uma prática sustentável, pois possibilitam a discussão 

de temas relacionados à sustentabilidade ambiental, social e econômica. Por meio dessas 

atividades, é possível trabalhar questões como consumo consciente, conservação da 

biodiversidade, valorização da cultura local e dos saberes tradicionais no ambiente escolar. 

Nesse contexto, contribuindo para conscientizar os estudantes sobre “o impacto de suas ações 

no meio ambiente [...] visando à formação de cidadãos comprometidos com a preservação do 

meio ambiente” (Barroso, 2024, p. 31), além de promover atitudes que reduzem o consumo 

insustentável e minimizam os impactos ambientais. 

As palestras educam, engajam e motivam os estudantes a adotarem mudanças positivas 

em seus comportamentos e atitudes. Um dos principais objetivos alcançados através desta, é o 

de aprendizagem comportamental proposto pela UNESCO, que envolve a aplicação dos 

conceitos aprendidos pelos alunos durante as palestras em suas ações cotidianas e na 

comunidade, colaborando assim para o desenvolvimento sustentável e o empoderamento dos 

jovens (UNESCO, 2015). Tal ação também contribui para o ODS 4 – Educação de Qualidade, 



assegurando uma educação “inclusiva e equitativa e de qualidade, e promovendo oportunidades 

de aprendizagem ao longo da vida para todas e todos” (ONU, 2015). Por sua vez, Oliveira, 

Vitorino e Pellanda (2024) reforçam que a educação de qualidade não apenas transforma 

indivíduos, mas também promove um impacto positivo na sociedade e no meio ambiente.

As atividades sustentáveis devem ocorrer não apenas em sala de aula, mas também em 

outros espaços da escola, como a cantina e áreas externas, promovendo uma aprendizagem 

integral. Na cantina, por exemplo, os resíduos orgânicos gerados podem ser reaproveitados em 

processos como a compostagem ou o reaproveitamento integral dos alimentos. Dessa forma, os 

alunos aprendem sobre a importância de evitar o desperdício e de reduzir o envio de resíduos 

aos lixões. Segundo o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB, 2018), o destino 

inadequado dos resíduos orgânicos em lixões provoca sérios riscos à saúde e ao meio ambiente. 

Esses resíduos geram chorume, contaminando o solo e as águas subterrâneas, além de 

produzirem biogás, rico em metano, um dos principais gases de efeito estufa. Esse cenário ainda 

favorece a proliferação de vetores de doenças. 

Segundo a Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente (ABREMA, 2023), 

cerca de 77,1 milhões de toneladas de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) foram gerados no país 

em 2022. De acordo com os dados do Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PLANARES), 

aproximadamente 45% desses resíduos são compostos por materiais orgânicos, como restos de 

alimentos e resíduos de jardinagem (Brasil, 2022, s.p).

Visando reduzir a quantidade de Resíduos Sólidos Orgânicos (RSO), destinados de 

forma inadequada aos lixões é fundamental a adoção de práticas sustentáveis, destacando-se 

entre elas o processo de compostagem. Tendo em vista, que é uma forma adequada do 

tratamento de resíduos, segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2017) essa prática 

acelera a decomposição da matéria orgânica sem gerar problemas ambientais. Vitoi et al., 

(2025) acrescentam que o processo da compostagem é uma forma eficaz de reaproveitar os 

resíduos orgânicos, recuperando os nutrientes e permitindo que sejam reintegrados ao solo. Tal 

prática corrobora com o PLANARES, visto que esse trata a gestão e o gerenciamento 

ambientalmente adequado dos resíduos sólidos, cuja diretriz 4E incentiva a instalação de 

composteira em diversos setores da sociedade, assim como o uso do composto resultante em 

praças, jardins, agricultura, entre outros, promovendo a valorização e a recuperação dos 

resíduos.



Silva (2024) ressalta que a compostagem é uma solução sustentável para lidar com 

resíduos orgânicos, como restos de podas, frutas, folhas secas e cascas de ovos. Conforme 

Guenther et al., (2020) o ideal é utilizar apenas resíduos crus ou aqueles cozidos exclusivamente 

em água. A composteira pode ser adaptada de acordo com a escala e o espaço disponível, 

oferecendo diferentes formas de implementação para atender às diversas necessidades, podendo 

ser feita em forma de leiras, baldes ou garrafas de polietileno tereftalato (PET). O composto 

resultante é essencial para o desenvolvimento das plantas (Silva, 2024).

Ao adotar a compostagem, reduz-se a quantidade de resíduos orgânicos destinados aos 

aterros sanitários, contribuindo para a meta 12.5 do ODS 12 – Consumo e Produção 

Responsáveis, que visa “até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da 

prevenção, redução, reciclagem e reuso” (ONU, 2015). Por outro lado, o composto orgânico 

proveniente da compostagem promove uma agricultura sustentável, ao enriquecer o solo de 

forma natural, reduzindo a dependência de fertilizantes químicos, contribuindo para o ODS 2- 

Fome Zero e Agricultura Sustentável, sendo uma solução sustentável e resiliente, capaz de 

melhorar a qualidade do solo e, consequentemente otimizar a produção agrícola, gerando 

benefícios econômicos e sociais para os agricultores (ONU, 2015). Ao abordar essa prática na 

escola, o educando possui a habilidade de analisar a importância da compostagem e, com base 

nessa avaliação, implementar ações práticas que promovam a agricultura sustentável, 

promovendo assim uma Educação de Qualidade previsto no ODS 4 (UNESCO, 2015).

Outra prática relevante é o reaproveitamento integral dos alimentos. Frequentemente, 

partes importantes como cascas, sementes e talos são descartadas, embora possam ser 

incorporadas a receitas, agregando valor nutricional e econômico (Santos et al., 2025). Silva et 

al. (2022) reforçam que essas partes são ricas em nutrientes essenciais à saúde. O 

reaproveitamento sustentável reduz o desperdício e otimiza o uso dos recursos, alinhando-se ao 

ODS 2, que visa erradicar a fome e melhorar a nutrição (ONU, 2015).

Santos et al., (2025) apontam que muitas pessoas desconhecem essa prática, que 

promove o uso integral dos alimentos, aumentando a disponibilidade para consumo e 

fortalecendo a segurança alimentar. Isso é especialmente importante no Brasil, país que enfrenta 

simultaneamente os desafios da fome e do desperdício de alimentos (Silva et al., 2023). 

O reaproveitamento integral também promove hábitos alimentares saudáveis, 

alinhando-se ao ODS 3 - Saúde e Bem-Estar. As partes não convencionais dos alimentos são 

ricas em nutrientes benéficas para a saúde (ONU, 2015). A educação, pode criar uma 



compreensão holística sobre os benefícios de uma alimentação equilibrada para uma vida 

saudável (UNESCO, 2015). 

Essa abordagem também contribui para o ODS 13 – Ação Contra a Mudança Global do 

Clima, ao reduzir a emissão de gases de efeito estufa decorrentes da decomposição de resíduos 

orgânicos, e com o ODS 15 – Vida Terrestre, ao preservar os recursos naturais e reduzir a 

degradação do solo (ONU, 2015).

No espaço externo da escola, possibilita a realização de práticas, permitindo que os 

educandos explorem a biodiversidade local e compreendam a importância de preservá-la. Esse 

ambiente pode ser aproveitado para o plantio de árvores, a criação de hortas e o cultivo de 

alimentos básicos voltados à subsistência da escola, além do desenvolvimento de pomar de 

plantas medicinais, favorecendo um aprendizado mais contextualizado e promovendo reflexões 

sobre o meio ambiente (Oliveira, 2020).

 As atividades de campo são fundamentais, por meio desta, os alunos desenvolvem 

habilidades investigativa e crítica, integrando conhecimento teórico com a prática, 

possibilitando que os educandos realizem observações, análises e comparações, enriquecendo 

a compreensão sobre as questões ambientais (Cordeiro; Wuo; Morini, 2010). Neste contexto, 

as iniciativas supracitadas promovem a autonomia e estão alinhadas aos princípios e metas da 

Educação Ambiental (EA), Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS), e aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), incentivando um aprendizado prático sobre 

o meio ambiente (ONU, 2015).

No espaço externo, podem ser plantadas árvores nativas e frutíferas, demonstrando uma 

forma eficaz de combater a desertificação e a degradação ambiental, frequentemente causadas 

por ações antrópicas. Essa atividade contribui para o ODS 15 – Vida Terrestre (ONU, 2015) e 

favorece a compreensão das ameaças à biodiversidade, como o desmatamento e a perda de 

habitat, conforme a aprendizagem cognitiva proposta pela UNESCO (2015).

O cultivo de alimentos como a batata-doce (Ipomoea batatas (L.) Lam.) também pode 

ser incentivado. Trata-se de uma planta de fácil manejo, e se adapta bem em diferentes climas 

(Galvão et al., 2024).  Sua raiz é amplamente utilizada por ser rica em nutrientes, e suas folhas 

são classificadas como Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANC), com alto valor 

nutricional e medicinal (Galvão et al., 2024; Salasar et al., 2019). 



Segundo a ONU (2015) a abordagem das PANCs no ambiente escolar permite o resgate 

de saberes tradicionais, promovendo o respeito e a valorização de diferentes culturas, aspectos 

fundamentais para o desenvolvimento sustentável, em consonância com os ODS 4- Educação 

de qualidade e ODS 10- Redução das Desigualdades.

A parceria entre a Universidade e a Escola

  A universidade é uma entidade fundamental para o progresso da sociedade, atuando no 

desenvolvimento de tecnologias e no aprimoramento humano. Ela funciona como um espaço 

que promove a inovação, incentiva o empreendedorismo e impulsiona o crescimento 

econômico e social das comunidades ao seu redor (Torlig; Júnior, 2018; Oliveira et al, 2024). 

Seu objetivo é formar profissionais que, além de competentes em suas áreas, sejam cidadãos 

conscientes e comprometidos com o desenvolvimento social, tanto no contexto local quanto 

global (Pivetta, 2011). Os três eixos norteadores da universidade são: o ensino, a pesquisa e a 

extensão, sendo estes, fundamentais para alcançar esse objetivo apresentado (Assis; Bonifácio, 

2011).

 Focando especificamente na extensão universitária, ela é um processo educativo que 

permite levar a universidade além dos muros institucionais, estabelecendo uma relação 

transformadora entre a universidade e a sociedade. Possibilitando que o conhecimento gerado 

na universidade seja aplicado de forma prática trazendo benefícios tangíveis para as 

comunidades. (FORPROEX, 1987; Oliveira et al, 2024). A extensão é reconhecida por 

promover a democratização do conhecimento, tornando-o acessível a todos (Oliveira et al, 

2024), visando, assim, como disposto na Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) “[...] à 

formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade 

ambiental e do equilíbrio ecológico” (Brasil, 1981, Art. 4, Inciso V). Além de contribuir com 

os objetivos fundamentais da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), especialmente 

o inciso II do art. 5º, que busca “garantir a democratização das informações ambientais.” 

(Brasil, 1999).

Neste contexto, a parceria entre a universidade e a escola é essencial para a promoção 

de uma educação de qualidade. Essa colaboração viabiliza a troca de conhecimentos e o 

compartilhamento de recursos e equipamentos, e a implementação de práticas sustentáveis. Ao 

atuarem de forma conjunta, ambas se beneficiam das complementariedades, proporcionando 

um ambiente de aprendizagem mais enriquecedor e completo conforme previsto na meta 17.16 

do ODS 17- Parcerias e Meios de Implementação “compartilhar o conhecimento, experiência, 



tecnologia e recursos financeiros, para apoiar a consecução dos objetivos de desenvolvimento 

sustentável em todos os países” (ONU,2015).

A parceria entre as instituições de ensino é fundamental para disseminar práticas 

sustentáveis, as quais podem ser alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) e à Educação Ambiental (EA), em conformidade com a realidade local. Tais ações 

contribuem significativamente para a formação de cidadãos conscientes. Segundo Nogueira e 

Souza (2019) é essencial capacitar a geração presente para compreender, planejar e superar os 

desafios presentes em seu ambiente, permitindo a construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária, ao incorporar noções de respeito, igualdade e coletividade, componentes primordiais 

da democracia (Conrado; El-Hani, 2010). Rocha et al., (2024) acrescentam que essas 

competências permitem que os indivíduos enfrentem desafios tanto em escala global quanto 

local, promovendo soluções sustentáveis.

3.8 Problemas ambientais atuais e a qualidade de vida 

O consumo excessivo pode considerado um dos principais responsáveis pela degradação 

ambiental, acarretando desmatamento, exploração intensiva dos recursos naturais, o aumento 

acelerado dos diversos tipos de resíduos sólidos, especialmente os eletrônicos, e o agravamento 

das alterações climáticas. Todos esses impactos decorrem da tentativa de suprir as necessidades 

humanas primárias e secundárias, afetando diretamente o meio ambiente e a saúde humana 

(Almeida et al., 2024; Martins; Ribeiro, 2021). Estudos como os de Santos Júnior e Souza 

(2023) ressaltam que as práticas inadequadas de consumo e descarte dos resíduos, corroboram 

para a contaminação de corpos d’água, solo e atmosfera. Essas ações contribuem para a 

poluição em diversas formas, causando danos ao meio ambiente.

As necessidades humanas podem ser divididas em primárias e secundárias. As primárias 

são indispensáveis à conservação da vida, como alimentação, água e abrigo. Enquanto as 

necessidades secundárias por sua vez, buscam aumentar o conforto e a qualidade de vida 

(Matos, 2020). Contudo, com o crescimento da população, as demandas por ambas têm 

aumentado, exercendo maior pressão sobre os recursos naturais, o que compromete sua 

sustentabilidade, afeta a qualidade de vida e provoca alterações na biodiversidade (Lana, 2009; 

Moreira et al., 2022). Os recursos naturais são classificados em dois tipos: renováveis e não 

renováveis. Conforme Dulley (2004, p. 22), “os recursos naturais, se após o seu uso podem ser 

renovados, isto é, voltarem a estar disponíveis, são renováveis, caso contrário são não 

renováveis”.



A natureza fornece recursos indispensáveis à nossa sobrevivência, os quais podem ser 

utilizados pelo ser humano para satisfazer suas necessidades básicas (Senhoras; Moreira; Vitte, 

2009). No entanto, diante do atual cenário, Matos (2020) destaca que a demanda crescente por 

bens de consumo tem pressionado a exploração dos recursos naturais, tanto renováveis quanto 

não renováveis. Quando essa exploração ocorre de forma desordenada, provoca poluição e gera 

sérios impactos ambientais no planeta. Nesse contexto, destaca-se a obsolescência programada 

que resiste desde a década de 1920, ao tornar o homem vítima da sua própria vaidade.

 À medida que a produção de bens aumenta, também cresce a quantidade de lixo 

eletrônico gerado devido à obsolescência programada. Desde a extração de matérias-primas até 

a fabricação, transporte e descarte, cada uma dessas fases tem consequências ambientais 

significativas, contribuindo para a degradação ambiental (Garcia; Souza; Neves, 2020).

De acordo com Rossini e Naspolini (2017, p. 2):

 O consumo desmedido, impulsionado pela obsolescência programada, traz 
consequências para todo o planeta, porque colabora para a continuidade de um estilo 
de produção que se revela insustentável frente à necessidade de preservação do meio 
ambiente para a dignidade de vida das futuras gerações.

Com base nesses preceitos, as empresas fabricam objetos autolimitados para que se 

tornem obsoletos rapidamente, forçando os consumidores a substituí-los frequentemente, 

induzindo a compra em massa. Atendendo aos apelos da soberba capitalista, o consumidor 

assume a responsabilidade de destruir o meio ambiente, para sustentar seu estilo de vida. Os 

inúmeros danos relacionados ao desmatamento, poluição e descarte incorreto do lixo eletrônico, 

aumentando o volume de mercadorias descartadas e ao acúmulo de toneladas de resíduos no 

meio ambiente, induzindo a natureza a responder ofensivamente com impactos na biosfera, 

hidrosfera, litosfera e atmosfera (Baldi; Gomes, 2018; Bezerra, 2020)

Nesse cenário, a globalização se destaca como um dos principais vetores da degradação 

ambiental. Impulsionada pela evolução das tecnologias, ela conectou o mundo, intensificou 

atividades econômicas e produtivas, e, ao atender à crescente demanda por bens de consumo, 

gerou sérios impactos ambientais, como a exploração excessiva dos recursos naturais, a 

expansão urbana desordenada e, principalmente, o desmatamento, motivado pela necessidade 

de criação de áreas para agricultura e pecuária (Gelain et al., 2012). Conforme aponta Rocha 

(2020), a globalização contribuiu para a ampliação dos mercados consumidores, e esse modelo 

de consumo insustentável prejudica diretamente o meio ambiente.



O desmatamento, nesse sentido, provoca degradação em diversos aspectos, afetando 

elementos e processos naturais fundamentais. Além de contribuir para as mudanças climáticas 

globais, causa desequilíbrios nos ecossistemas locais, alterações significativas na geografia e 

na biodiversidade da área desmatada. Esses impactos comprometem o equilíbrio natural da 

região, resultam na perda de recursos essenciais e afetam diretamente na qualidade de vida, 

podendo em longo prazo, tornar inviável a sobrevivência no planeta (Gomes; Ferreira, 2018, 

Fausto et al., 2023). 

Com o aumento do desmatamento, também se intensificam as queimadas, muitas vezes 

utilizadas como método para limpeza de áreas desmatadas. Esse processo resulta na piora da 

qualidade do ar e na saúde da população (Souza; Oviedo; Santos, 2020). Durante as queimadas, 

são liberados diversos poluentes atmosféricos, como o material particulado fino (MP2.5), 

monóxido de carbono e dióxido de carbono (OMS, 2021). Arbex et al. (2012) explicam que os 

impactos do MP na saúde humana variam conforme sua composição química e o tamanho das 

partículas, influenciando a gravidade dos efeitos, que podem ser agudos ou crônicos. Tais 

impactos elevam os índices de doenças respiratórias e pulmonares, afetando tanto populações 

urbanas quanto rurais. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2022, s. p.), fontes 

comuns de poluição do ar incluem:

Dispositivos de combustão domésticos, veículos motorizados, instalações industriais 
e incêndios florestais são fontes comuns de poluição do ar. Poluentes de grande 
preocupação para a saúde pública incluem material particulado, monóxido de 
carbono, ozônio, dióxido de nitrogênio e dióxido de enxofre. 

Mais de 90% da população mundial em 2019 vivia em áreas com concentrações de 

poluentes atmosféricos superiores aos limites estabelecidos pela Diretriz de Qualidade do Ar da 

Organização Mundial da Saúde, publicada em 2005 (OMS, 2021). No entanto, novos dados 

indicam que “quase toda a população do mundo (99%) respira ar que excede os limites de 

qualidade recomendados pela Organização Mundial da Saúde (OMS), revelou a atualização de 

2022” (ONU, 2022). A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2022) aponta que os principais 

problemas gerados pelos poluentes são os riscos à saúde humana, e o aumento da temperatura 

global.

As mudanças climáticas se manifestam por meio de eventos extremos, como ondas de 

calor, secas e até mesmo inundações. Tais ocorrências afetam diretamente a qualidade de vida, 

tanto dos animais, quanto das pessoas, cabe ser destacado que esses fenômenos redobraram a 

sua frequência desde o início dos anos 1990, de modo a alterar tanto o meio ambiente, como 

causar impactos a saúde humana (Alpino et al., 2022). Conforme Marengo e Souza Júnior 



(2018), esse problema global gera consequências significativas em diferentes dimensões. No 

âmbito ambiental, afeta a biodiversidade e compromete os recursos hídricos; no social, agrava 

os problemas de saúde pública; e, na esfera econômica, prejudica a agricultura, compromete a 

segurança alimentar e intensifica a pobreza. Tudo isso dificulta o progresso dos países rumo ao 

desenvolvimento sustentável, bem como a implementação de soluções eficazes. Diante desse 

cenário, destaca-se o alerta da Organização das Nações Unidas: “A sobrevivência de muitas 

sociedades, bem como dos sistemas biológicos do planeta, está em risco” (ONU, 2015, p. 6).

METODOLOGIA

4.1 Caracterização da pesquisa 

O campo dessa pesquisa se estruturou por meio de uma abordagem qualitativa, que visa 

à obtenção de dados descritivos, obtidos através do contato direto do pesquisador com o grupo 

estudado (Ludke; André, 1986). Conforme Bell (2004, p. 20), as pesquisas qualitativas “estão 

mais interessados em compreender as percepções individuais do mundo. Procuram 

compreensão, em vez de análise estatística”. A metodologia adotada ao longo do estudo foi a 

pesquisa-ação, pois, no contexto da realização do trabalho, o pesquisador foi o facilitador do 

grupo de estudo, procurando induzir mudanças sensibilizadoras (Thiollent, 1992).

4.2 Área de Estudo e Público-alvo

 O estudo foi realizado no município de Lago da Pedra (Figura 4), no  Estado do 

Maranhão, pertencente à microrregião do Médio Mearim. Segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatísticas (IBGE) o município tinha uma população de 44.403 habitantes em 

2022, e um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,589; sua taxa de 

escolarização de 6 a 14 anos de idade é de 97,7 %. Em 2021 possuía 57 estabelecimentos de 

Ensino Fundamental e 6 de Ensino Médio.



Fonte: mapchart.net (2025)
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4.3 Metodologia da pesquisa

– – –

–

–

Etapa 2 – Atividade Educativa: Parasitoses e Saúde pública

Com os mesmos alunos, a atividade combinou teoria e prática para abordar questões de 

saúde pública. Na parte teórica, foram discutidos parasitas transmitidos por alimentos mal 

preparados, como Taenia solium (Linnaeus, 1758) e Taenia saginata (Goeze, 1782), e por 

contato com água contaminada, como Schistosoma mansoni (Sambon, 1907). Na prática, os 



– 

– 

alunos observaram lâminas com amostras desses parasitas. A atividade abordou os ODS 3 e 6 

– Água Limpa e Saneamento.

Etapa 3 – Atividade em campo: Compostagem e Horta Escolar

Foi realizada a coleta de matéria orgânica (folhagens e madeiras secas) para uso na horta 

escolar, com o envolvimento da comunidade escolar. Foram criados dois canteiros perenes, com 

plantio de ora-pro-nóbis (Pereskia aculeata Mill.). A importância da atividade foi discutida no 

auditório, abordando os ODS 2 e 4.

Etapa 4 – Cine Ambiental

No auditório, foi exibido o filme O Lorax: Em Busca da Trúfula Perdida (Figura 7) para 

os alunos do 8º e 9º anos. Após o filme, realizou-se uma roda de conversa sobre os impactos do 

consumo insustentável e da degradação ambiental, alinhando a discussão aos ODS 12, 13 – 

Ação Contra a Mudança Global do Clima e 15 – Vida Terrestre.

Fonte: Google imagens (2025)

Etapa 5 – Importância ecológica das Plantas Ruderais

Alunos do 8º e 9º anos participaram de uma abordagem teórica sobre os benefícios 

medicinais, alimentícios e ecológicos das plantas ruderais, importantes para agentes 

polinizadores. Um quiz interativo com materiais reaproveitados (Figura 8 e Figura 9) avaliou o 



–

–

conteúdo. Em campo, os alunos identificaram espécies ao redor da escola. A atividade 

contemplou os ODS 2 e 15. 

Fonte: Autores (2024)

Fonte: Autores (2024)

Etapa 6 – Abordagem teórica e prática das Plantas Alimentícias Não 
Convencionais – PANCs

Nesta etapa, foi destacada a importância nutricional, ecológica e cultural das PANCs. 

Alunos degustaram um prato feito com folhas de quiabo e participaram de uma saída de campo 



para identificar e plantar brotos de batata-doce (Ipomoea batatas), cujas folhas também são 

PANCs. A atividade atendeu aos ODS 2, 3 e 12.

Etapa 7 – Abordagem das plantas medicinais

Foi realizada uma atividade teórica e prática com os alunos sobre espécies medicinais 

da região, incluindo degustação de chás como o de erva-cidreira (Lippia alba). Em uma trilha 

ecológica, os estudantes identificaram essas e outras espécies, finalizando com o plantio de 

algumas delas. A ação alinhou-se ao ODS 3.

Como encerramento das atividades, os alunos participaram da I Exposição da Escola 

Família Agrícola – EXPOEFA, evento que reuniu pais, alunos, professores e membros da 

comunidade. Durante a exposição, foram montados estandes onde os alunos compartilharam 

conhecimentos adquiridos ao longo do projeto, promovendo o resgate e a valorização dos 

saberes tradicionais, contribuindo para o ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis.

Etapa 8 – Criação de um livro com exsicatas

Professores e alunos coletaram ramos de plantas frutíferas, nativas, medicinais e 

ruderais para prensagem e confecção de exsicatas. O objetivo foi divulgar a biodiversidade local 

e utilizar o material como recurso didático nas aulas de Ciências.

Etapa 9– Oficina de Produção de sabonetes artesanais com borra de café

Na parte teórica, abordaram-se os impactos do descarte inadequado da borra de café e 

seu potencial de reaproveitamento. Na prática, a borra utilizada foi proveniente da merenda 

escolar. Os sabonetes produzidos apresentaram propriedades benéficas à pele, alinhando-se aos 

ODS 4, 12 e 13.

Na prática, foi utilizada a borra de café proveniente da merenda escolar, demonstrando 

aos alunos que, apesar de muitas vezes ser descartada, ela pode ser essencial na produção de 

sabonete artesanal. Esse produto resultante apresenta propriedades antioxidantes, esfoliantes e 

emolientes, podendo ser utilizado com segurança, em conformidade com as diretrizes da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Outros materiais utilizados para garantir 

textura e qualidade ao sabonete foram a base glicerinada, Lauril e óleo vegetal de coco, essa 

ação se alinha ao ODS 4 – Educação de Qualidade, 12 – Consumo e Produção Responsáveis e 

13 – Ação Contra a Mudança Global do Clima.

Etapa 10 – Oficina de Produção de velas com borra de café



 Durante a oficina, foi apresentado aos estudantes o passo a passo para a confecção de 

velas artesanais (Apêndice 1), demonstrando mais uma alternativa sustentável para o 

reaproveitamento da borra de café. Entre os materiais utilizados, destacaram-se, além do 

subproduto, os moldes, que foram confeccionados a partir de copos descartáveis obtidos por 

meio de parceria com a Unidade Básica de Saúde (UBS), os quais seriam destinados ao lixão. 

O produto final, a vela artesanal, além de sustentável possui propriedades repelentes, 

oferecendo uma solução prática. Essa atividade contribuiu para o ODS 12 – Consumo e 

Produção Responsáveis e ODS 15 – Vida Terrestre.



Na primeira etapa da palestra (Figura 10), destinada aos 63 alunos do 6  ao 9  ano, 

destacaram-se pontos importantes sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

abordando sua origem e algumas de suas metas com ênfase nos ODS 2- Agricultura Sustentável, 

3 – Saúde e Bem-Estar, 4 – Educação de Qualidade, 12 – Consumo e Produção Responsáveis. 

Os ODS representam um plano de ação global desenvolvido pela Organização das Nações 

Unidas (ONU) para promover o desenvolvimento sustentável nas áreas ambiental, social e 

econômica (ONU, 2015).

Foi ressaltado aos alunos como esses objetivos podem ser aplicados tanto no ambiente 

escolar quanto em suas práticas cotidianas. Embora já apresentassem uma base sólida sobre 

sustentabilidade, ficou evidente que a conexão direta com os ODS ainda era desconhecida, o 

que exigiu uma abordagem mais interativa.

Fonte: Autores (2024) 



–

–

 A atividade mostrou-se eficaz ao sensibilizar e incentivar a reflexão sobre como os ODS 

podem ser implementados no dia a dia para promover mudanças positivas na sociedade. Além 

disso, por meio dessa ação os educandos não apenas aprendem, mas também compartilham 

esses conhecimentos práticos com seus familiares que podem beneficiar a comunidade, sendo 

disseminadores de informações (Silva; Silveira, 2016). A ação contribui diretamente para o 

alcance do ODS 4 – Educação de Qualidade, ao promover uma educação “inclusiva e equitativa 

e de qualidade, e promovendo oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas e 

todos” (ONU, 2015). Essa perspectiva é reforçada por Oliveira, Vitorino e Pellanda (2024), ao 

destacarem que a educação de qualidade não apenas transforma indivíduos, mas também 

promove um impacto positivo na sociedade e no meio ambiente. Isso ocorre à medida que os 

conhecimentos adquiridos pelos alunos durante a palestra são aplicados em suas ações 

cotidianas e no contexto comunitário, favorecendo o desenvolvimento sustentável e o 

empoderamento juvenil.

A segunda ação, voltada ao tema das parasitoses, foi realizada no auditório da escola 

(Figura 11) e contou com a participação dos alunos do 6º e 7º ano, além das merendeiras. 

Durante o encontro, foram discutidas questões de saúde pública relacionadas às parasitoses 

Schistosoma mansoni, Taenia solium e Taenia saginata, abordando suas formas de contágio, 

sintomas e métodos de prevenção. Os participantes demonstraram interesse, fazendo perguntas 

e ampliando seus conhecimentos sobre o tema.

Fonte: Autores (2024)



Abordar essas parasitoses no ambiente escolar é de suma importância, especialmente 

por se tratarem de Doenças Tropicais Negligenciadas (DTNs), às quais todos estamos 

suscetíveis. Ao proporcionar aos alunos o conhecimento sobre as formas de prevenção, 

promove-se não apenas a proteção individual, mas também a saúde coletiva. Isso porque o 

conhecimento adquirido pode ser compartilhado e multiplicado por meio das interações sociais, 

alcançando suas comunidades, familiares e amigos, e contribuindo para a disseminação de 

informações sobre prevenção dessas doenças (Bianquino; Borges, 2018). Segundo Dias et al., 

(2013) as DTNs afetam principalmente populações em situação de vulnerabilidade social e 

econômica. Nesse sentido, a realização de ações educativas em escolas públicas, torna-se 

fundamental para ampliar o acesso à informação, contribuir para a redução das desigualdades 

em saúde e fomentar práticas de prevenção no contexto escolar e comunitário.

Na etapa prática (Figura 12), os participantes puderam integrar teoria e prática ao 

observar lâminas contendo amostras dos parasitas mencionados anteriormente. Devido à 

ausência de um laboratório na escola, os pesquisadores levaram todos os materiais necessários, 

incluindo microscópios, o que despertou a curiosidade dos alunos e incentivou a participação 

ativa.

Fonte: Autores (2024)

 A atividade contribuiu significativamente para a assimilação dos conteúdos rela

cionados aos parasitas. Observou-se que muitos alunos nunca haviam tido contato direto com 

um microscópio, em razão da ausência de estrutura laboratorial nas instituições de ensino pelas 

quais passaram, o que limitava o aprendizado à teoria, sem a devida complementação prática. 

–

–



A realização dessa iniciativa só foi possível graças à parceria estabelecida entre a universidade 

e a escola, em consonância com a meta 17.16 do ODS 17- Parcerias e Meios de Implementação 

“[...] compartilhar o conhecimento, experiência, tecnologia e recursos financeiros, para apoiar 

a consecução dos objetivos de desenvolvimento sustentável em todos os países” (ONU,2015).

A relevância dessa ação se intensifica diante da realidade de muitas escolas brasileiras 

que, por não possuírem estrutura laboratorial adequada, dificultam o acesso dos alunos a 

práticas experimentais e à observação direta de parasitas. Como destaca Cardoso (2023, p. 10) 

“O uso desses proporciona ao aluno uma nova visão sobre o que é o mundo, faz com que ele 

associe o que é visto na escola com o seu cotidiano”, evidenciando a importância de 

experiências práticas.

A atividade em campo (Figura 13), realizada com a participação dos alunos, professores 

e alguns pais, envolveu a coleta de materiais orgânicos, como pseudocaules, folhas secas e 

pequenos galhos provenientes das árvores ao redor da escola. A instituição conta com uma 

diversidade vegetal significativa, incluindo árvores frutíferas e espécies nativas, o que 

proporcionou uma experiência prática. Durante a atividade, os participantes puderam aprender 

de forma direta sobre a importância da cobertura morta, na conservação da umidade, 

enriquecimento do solo, assim como redução da temperatura edáfica (Martins, 2023).

 Fonte: Autores (2024)

Na segunda etapa (Figura 14), foram construídos dois canteiros perenes, que se alinham 

aos princípios do Sistema Agroflorestal (SAF), em uma área previamente selecionada no espaço 

–

–



escolar. Nesse canteiro, foi aplicado o material orgânico coletado, tanto na preparação do solo 

quanto na plantação de quiabo. A atividade demonstrou para os participantes a importância 

desses materiais para o solo, já que as folhas e pseudocaules, ao se decomporem, fornecem 

nutrientes essenciais para o solo. 

O tratamento adequado do solo, incluindo a adição de matéria orgânica, melhora sua 

saúde e resulta em maior produção agrícola, sem a necessidade de fertilizantes químicos. Um 

solo bem manejado sustenta a vida vegetal (Soares; Farias; Gonçalves, 2022).

Fonte: Autores (2024)

Após a prática, todos se reuniram no auditório da escola (Figura 15) para discutir as 

impressões dos alunos e professores sobre as atividades. Os pais também foram convidados a 

compartilhar suas opiniões, pois são parte integral da comunidade escolar. Percebe-se com 

clareza que o apoio e a orientação dos pais são fundamentais para que as crianças desenvolvam 

bons hábitos e condutas (Santos et al, 2022). 

Todos reconheceram a importância de integrar essas ações sustentáveis para melhorar a 

qualidade e a produtividade do solo, assim como para o aumento da produtividade agrícola, 

inclusive os pais, haja vista que atuam como produtores agrícolas, fornecendo seus produtos 

para feirantes das cidades vizinhas, esta ação contribui para os objetivos da agenda 2030, 

conforme a meta 2.4 do ODS 2 – Agricultura Sustentável que visa “garantir sistemas 

–
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sustentáveis de produção de alimentos e implementar práticas agrícolas resilientes, que 

aumentem a produtividade e a produção, que ajudem a manter os ecossistemas” (ONU, 2015).

Fonte: Autores (2024)

No Cine Ambiental (Figura 16), realizado no auditório da escola, foi exibido o filme “O 

Lorax: Em Busca da Trúfula Perdida” para alunos do 8º e 9º anos. A obra, retrata os problemas 

ambientais como exploração desenfreada dos recursos naturais, o desmatamento, expansão 

urbana desordenada, e a perda de habitat das espécies, causados devido a busca pelo 

crescimento econômico e social, sem considerar os impactos ambientais. Segundo Conceição 

et al., (2021) o filme exibido apresenta diversas mensagens relevantes, sendo possível 

identificar referências diretas às sociedades capitalistas. Ademais, os autores destacam que a 

obra constitui uma valiosa ferramenta pedagógica no campo da Educação Ambiental (EA), ao 

possibilitar reflexões sobre os hábitos insustentáveis da sociedade. Acrescenta Porto (2015) que 

o uso de mídias, como filmes pode sensibilizar os alunos e facilitar a construção do 

conhecimento de forma efetiva. 

Fonte: Autores (2024)

–

–
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Após a exibição, foi promovida uma roda de conversa para que os estudantes pudessem 

refletir sobre o enredo do filme, comparando-o com a realidade atual e com suas próprias ações 

cotidianas. Durante o diálogo, os alunos demonstraram sensibilidade em relação às questões 

ambientais abordadas, com destaque para a poluição do ar e dos rios, temas recorrentes no 

filme. No momento do diálogo, os alunos conseguiram compreender como o consumo 

insustentável prejudica o meio ambiente, além de perceber a importância de preservá-lo e cuidá-

lo para as gerações presentes e futuras, uma vez que o atual padrão de consumo da sociedade 

está sobrecarregando o planeta e comprometendo a sustentabilidade ambiental (Silva, 2021).

Além disso, os temas discutidos durante a roda de conversa dialogam com os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente o ODS 12 – Consumo e Produção 

Responsáveis. A discussão promovida após o filme favoreceu a conscientização dos estudantes 

quanto à necessidade de adotar decisões mais sustentáveis no dia a dia, ao compreenderem 

como práticas insustentáveis contribuem diretamente para a degradação ambiental. A 

abordagem também contemplou o ODS 15 – Vida Terrestre, ao incentivar o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres e deter a perda da biodiversidade (ONU, 2015). Nesse contexto, 

Ellwanger et al., (2024) ressaltam que a poluição é um dos principais fatores responsáveis por 

essa perda, o que reforça a importância de promover ações educativas que estimulem práticas 

ambientalmente responsáveis.

Com o objetivo de promover uma mudança na perspectiva dos alunos do 8° e 9º ano em 

relação à conservação ambiental, foi realizada uma palestra educativa (Figura 17) que abordou 

a importância ecológica das plantas ruderais. A temática foi relacionada ao filme “O Lorax”, 

reforçando a mensagem sobre o cuidado com todas formas de vida do planeta. Embora 

frequentemente consideradas “matos” ou ervas daninhas, essas plantas desempenham um papel 

relevante no equilíbrio dos ecossistemas e, por isso, merecem ser valorizadas.  

Fonte: Autores (2024)
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As plantas ruderais são espécies pioneiras na colonização de ambientes degradados por 

ações antrópicas, desempenhando um papel fundamental na recuperação dos ecossistemas. 

Contribuem para a estabilização do solo e, por sua resistência e capacidade de regenerar áreas 

perturbadas, são consideradas uma forma de vegetação sustentável (Prado, 2024). Além disso, 

possuem relevante importância ecológica ao servirem como fonte de alimento e abrigo para 

diversos agentes polinizadores (Mata, 2022; Prado, 2024), bem como funções sociais por suas 

propriedades medicinais, alimentícias, ornamentais e, em alguns casos, tóxicas (Mata, 2022).

Durante a atividade, foram apresentadas algumas espécies de plantas ruderais comuns 

na região e de fácil identificação. Muitos estudantes reconheceram algumas das espécies 

exibidas, como o melão-de-são-caetano (Momordica charantia L.) e a flor-do-guarujá (Turnera 

subulata Sm.), sendo esta última citada por alunos como utilizada por seus familiares na 

preparação de chás medicinais. Essa interação evidenciou a presença de conhecimentos prévios, 

adquiridos por meio de saberes tradicionais transmitidos no contexto familiar, refletindo um 

saber cultural que, embora antigo, continua sendo útil, importante e respeitado (Santos et al., 

2024). 

Essa troca de experiências enriqueceu o momento educativo, demonstrando como o 

conhecimento científico pode dialogar com os saberes populares, fortalecendo o aprendizado. 

Nesse sentido, “as culturas e os saberes tradicionais podem contribuir para a manutenção da 

biodiversidade dos ecossistemas” (Diegues, 2000, p. 15).

Após a explanação teórica, os alunos participaram de um Quiz dinâmico de múltipla 

escolha, elaborado no Power point e apresentado com o uso de um projetor multimídia. Cada 

participante recebeu quatro placas (Figura 18), com as letras A, B, C e D, confeccionadas com 

canudos descartáveis e CDs reutilizados. Além de tornar a atividade mais interativa, a proposta 

demonstrou, na prática que, é possível transformar materiais considerados sem valor em 

recursos didáticos.

Fonte: Autores (2024)



A construção de placas com CDs usados e canudos descartáveis revelou-se uma 

alternativa criativa e sustentável. Essa iniciativa se alinha aos princípios do ODS 12 – Consumo 

e Produção Responsáveis, especialmente à meta 12.5, que visa “[…] reduzir substancialmente 

a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reuso” (ONU, 2015).  A 

ação também contribuiu com os objetivos do ODS 4 – Educação de Qualidade, ao promover 

um aprendizado contextualizado entre teoria e prática.

Em campo (Figura 19), os alunos associaram teoria e prática ao identificarem, no 

entorno da escola, plantas ruderais com importância medicinal, alimentício e ornamental, como 

é o caso da espécie popularmente conhecida como João Gomes (Talinum paniculatum (Jacq.) 

Gaertn.). Espécie abundante no entorno da escola, a ação também contribuiu para o alcance das 

metas dos ODS 4 – Educação de Qualidade e 15 – Vida Terrestre, ao possibilitar o 

desenvolvimento de habilidades como a identificação de plantas ruderais no ambiente escolar, 

ampliando a percepção e valorização da biodiversidade local (ONU, 2015).

Fonte: Autores (2024)

Foi realizada, no auditório da escola, uma abordagem teórica (Figura 20) sobre a 

importância da integração das Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs) na 

alimentação, direcionada aos alunos do 6º e 7º ano. As informações foram apresentadas de 

forma visual e interativa, com o uso de projetor multimídia, ressaltando que, apesar de as 

PANCs não serem amplamente conhecidas, consumidas ou comercializadas, muitas vezes por 

falta de informações sobre seus benefícios nutricionais, elas são altamente nutritivas, 
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oferecendo uma rica fonte de vitaminas e sais minerais, além de propriedades antioxidantes e 

anti-inflamatórias benéficas para a saúde (Jesus et al., 2020, p. 315; Liberato; Lima; Silva, 

2019).

 Fonte: Autores (2024)

Durante a exposição, foram apresentados exemplos de pratos que podem ser 

incorporados à alimentação escolar utilizando PANCs, como: farofas e charutos feitos de taioba, 

bolos com ora-pro-nóbis, caldos verdes, salada de feijão-guandu, quibe de abóbora assada, arroz 

de jambu, doce de xique-xique e geleia de flores, entre outros. Além dos benefícios nutricionais 

e à saúde, as PANCs também podem contribuir significativamente no combate à fome e ao 

desemprego, uma vez que podem ser cultivadas por pequenos agricultores com o uso de 

recursos naturais disponíveis localmente. 

Os estudantes demonstraram surpresa ao descobrir que muitas plantas, até então vistas 

como "mato" ou ervas daninhas como a serralha (Conyza bonariensis (L.) Cronquist), são na 

verdade alimentos ricos em nutrientes. As PANCs são essenciais para uma alimentação 

saudável por integrarem uma diversidade de nutrientes. Outro aspecto relevante é que muitas 

dessas espécies não demandam cuidados intensivos, o que reforça sua contribuição para a meta 

2.1 do ODS 2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável, que tem por objetivo garantir “[...] 

alimentos seguros, nutritivos e suficientes durante todo o ano” (ONU, 2015).

–
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Para complementar a teoria e ampliar o conhecimento dos alunos, foi preparado 

previamente um prato utilizando folhas de quiabo (Abelmoschus esculentus), espécie abundante 

no entorno da escola. A ideia foi demonstrar a viabilidade de incorporar esse alimento à 

alimentação cotidiana, aproveitando recursos locais. Os alunos participaram de uma degustação 

(Figura 21) e ficaram surpresos ao descobrir que as folhas de quiabo, normalmente ignoradas 

ou descartadas, podem ser utilizadas na culinária de forma saborosa e nutritiva. 

Fonte: Autores (2024)
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Fonte: Autores (2024)

As atividades desenvolvidas alinham-se ao ODS 4 – Educação de Qualidade, pois ao 

trazer essa temática relevante ao contexto escolar, possibilitam aos alunos aquisição de 

conhecimentos significativo e aplicável para um futuro sustentável para todos (ONU, 2015). 

Complementando essa etapa, foi realizado o plantio de brotos de batata-doce (Figura 23), cujas 

raízes e folhas podem ser consumidas. A batata-doce, por ser rica em carboidratos e nutrientes, 

é considerada a sétima cultura alimentar mais importante do mundo (Salasar et al., 2019).

–

–

–

–
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–

–

–

–
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Comunidades Sustentáveis, que busca “fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o 

patrimônio cultural e natural do mundo” (ONU, 2015). Tais conhecimentos são reconhecidos 

Outra iniciativa implementada foi a criação de um livro de exsicatas, desenvolvido de 

forma colaborativa com os estudantes e professores. As coletas dos exemplares botânicos foram 

realizadas no entorno da escola (Figura 28), uma área rica em diversidade, incluindo árvores 

frutíferas cultivadas para a produção de polpas, plantas ornamentais, espécies nativas e 

medicinais. Durante a atividade de campo, os alunos coletaram ramos de graviola (Annona 

muricata L.), capim-limão (Cymbopogon citratus (DC.) Stapf), dentre outras, utilizando tesoura 

–
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de poda. Paralelamente, registraram os nomes populares das plantas coletadas com o objetivo 

de identificá-las corretamente, tanto pelo nome científico quanto pelo nome comum, após o 

processo de prensagem.

Fonte: Autores (2024)

Com os exemplares já desidratados e prensados, as plantas foram fixadas com costura e 

etiquetadas em folhas de cartolina (Figura 29). Em seguida, foram organizadas em capítulos 

temáticos dentro do livro, com seções dedicadas às espécies medicinais, frutíferas, ornamentais, 

ruderais, entre outras. Essa etapa contou com a participação ativa de professores e alunos, 

promovendo um processo de aprendizagem colaborativo e contextualizado.



de que a meta 12.8 busca “garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação 



com a natureza” (ONU, 2015). A iniciativa estimula práticas sustentáveis, promovendo a 

–

de resíduos, conforme previsto na meta 13.3, que visa “melhorar a educação, aumentar a 

impacto e alerta precoce da mudança do clima” (ONU, 2015).



Fonte: Autores (2025)

Ainda dentro da proposta da economia circular, foi realizada a oficina de produção de 

velas com borra de café (Figura 32), na qual os alunos acompanharam o passo a passo da 

confecção. Essa oficina apresentou mais uma alternativa sustentável para o reaproveitamento 

desse resíduo. Os alunos participaram ativamente do processo, aprendendo na prática sobre a 

importância da reutilização de materiais. Ao utilizar a borra de café, reduz-se a necessidade de 

extração e uso de novos recursos naturais, o que diminui a pressão sobre os ecossistemas 

(Souza, 2024). 



Fonte: Autores (2025)

Como moldes, foram utilizados copos descartáveis adquiridos em estabelecimentos que 

iriam descartá-los. Essa prática de reutilização demonstrou aos alunos que resíduos, 

frequentemente vistos como inutilizáveis, podem ser reaproveitados de forma criativa, 

incentivando através dessa atividade, o consumo consciente e a reutilização de materiais 

comuns do cotidiano. A iniciativa também contribui com o ODS 15 – Vida Terrestre, na 

preservação dos recursos naturais e na redução da degradação dos solos (ONU, 2015). Nesse 

sentido, Oliveira et al., (2023, p. 135) alertam que “a extração de recursos naturais tem sido 

base da economia e sustento de todas as civilizações ao longo da história”. No entanto, a 

exploração desenfreada dos recursos naturais prejudica tanto o meio ambiente quanto a saúde 

humana. 

Tais ações se mostram fundamentais por promoverem a consciência ambiental e o 

reaproveitamento de resíduos que, muitas vezes, são descartados de forma inadequada. O café, 

por exemplo, é a segunda bebida mais consumida no Brasil (ABIC, 2023), gerando uma grande 

quantidade de borra diariamente. Ao apresentar esse subproduto de forma prática, os 

participantes puderam compreender seu potencial para a fabricação de produtos com valor 

agregado, sustentáveis e renováveis características que têm sido cada vez mais valorizadas 

pelos consumidores (Cabral, 2021). 

Além disso, a substituição de matérias-primas sintéticas por alternativas naturais, como 

a borra de café, contribui para a redução do uso de derivados de combustíveis fósseis, 

reforçando a importância de estratégias alinhadas com a economia circular (Ferreira; Pereira; 

Silva, 2024).



6 CONCLUSÃO

As ações sustentáveis desenvolvidas, tanto no campo teórico quanto no prático, foram 

bem-sucedidas, especialmente no que diz respeito à participação e ao entusiasmo dos alunos ao 

aplicar os conceitos aprendidos na teoria em atividades práticas. Isso evidencia a importância 

de se adotar diferentes abordagens para integrar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) ao cotidiano escolar.

Cada iniciativa contemplou um ou mais ODS, considerando sua interdependência e 

abrangência, conectando os aspectos ambientais, sociais, econômicos e culturais, foi possível 

promover uma abordagem interdisciplinar, que favorece a construção de um conhecimento mais 

amplo e contextualizado. Dessa forma, os estudantes foram capacitados a compreender e aplicar 

esses princípios em suas vidas, na comunidade e na própria instituição de ensino.

Os alunos puderam compreender como os hábitos insustentáveis podem impactar 

negativamente o meio ambiente. O engajamento das turmas foi evidente por meio de perguntas 

que ampliaram seus conhecimentos. Além disso, o compartilhamento de experiências entre os 

participantes foi essencial para enriquecer as discussões e fortalecer o aprendizado coletivo.

Além disso, reforçamos sobra a importância da integração entre universidade e escola 

para o desenvolvimento de uma educação de qualidade (ODS 4) promovendo aos alunos 

habilidades por meio de práticas, que estimulam a valorização do conhecimento tradicional, 

economia circular, reaproveitamento de resíduos, do incentivo ao consumo responsável (ODS 

12), da preservação da vida terrestre (ODS 15), bem como da promoção da saúde e bem-estar 

(ODS 3). Tais ações demonstram como projetos colaborativos podem contribuir de maneira 

significativa para o alcance da Agenda 2030, ao mesmo tempo em que fortalece o vínculo entre 

conhecimento acadêmico, escola e comunidade.

Salienta-se que o êxito das atividades desenvolvidas foi resultado direto das condições 

favoráveis presentes no ambiente escolar. O espaço físico disponível, como o auditório, 

possibilitando a realização de palestras e oficinas, enquanto as áreas externas viabilizaram 

práticas em campo, como a trilha ecológica, o plantio de determinadas espécies. A 

biodiversidade da flora local favoreceu a identificação de plantas medicinais, ruderais e Plantas 

Alimentícias Não Convencionais - PANCs nas imediações da escola. Além disso, a flexibilidade 

da gestão escolar diante da execução das ações foi fundamental para o bom andamento das 

atividades.
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